
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.370 - RS (2012/0199352-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ELOI DE LIMA COSTA E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIVIDENDOS. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. RECONHECIMENTO DO DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. MATÉRIA APRECIADA PELA 2ª 
SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC (RESP N. 
1.112.474/RS, DJE DE 11/5/2010). MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA. RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO E 
PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 

1. "A pretensão de cobrança de dividendos relativos à subscrição 
complementar das ações da CRT/Celular CRT prescreve em três 
anos, nos termos do art. 206, § 3º, inciso III, do Código Civil de 2002, 
somente começando a correr tal prazo após o reconhecimento do 
direito à complementação acionária". (REsp 1.112.474/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
28/04/2010, DJe de 11/05/2010)

2. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
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Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.370 - RS (2012/0199352-3)
  

AGRAVANTE : ELOI DE LIMA COSTA E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ELOI DE LIMA COSTA E 

OUTROS contra decisão de minha lavra que negou seguimento ao recurso especial, nos 

termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC NÃO VERIFICADA. DIVIDENDOS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. 
MATÉRIA APRECIADA PELA 2ª SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC (RESP N. 1.112.474/RS, DJE DE 11/5/2010). TRÂNSITO EM JULGADO 
DA AÇÃO ANTERIORMENTE AJUIZADA.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, reiteram os agravantes o argumento expendido no próprio 

recurso especial, no sentido de que a prescrição da ação em que se pleiteia os dividendos 

referentes às ações faltantes da companhia telefônica, reconhecidas como devidas em 

anterior ação judicial, tem como termo inicial a data da efetiva subscrição das ações.

Pedem a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.370 - RS (2012/0199352-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ELOI DE LIMA COSTA E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO 
DE AÇÕES. DIVIDENDOS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. 
MATÉRIA APRECIADA PELA 2ª SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC (RESP N. 1.112.474/RS, DJE DE 11/5/2010). MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO ORA AGRAVADA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, CPC. 

1. "A pretensão de cobrança de dividendos relativos à subscrição 
complementar das ações da CRT/Celular CRT prescreve em três anos, 
nos termos do art. 206, § 3º, inciso III, do Código Civil de 2002, somente 
começando a correr tal prazo após o reconhecimento do direito à 
complementação acionária". (REsp 1.112.474/RS, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/04/2010, DJe de 
11/05/2010)

2. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

Consoante assentado do decisum agravado, acerca da prescrição aos 

dividendos, oportuno salientar que o art. 206, § 3º, III, do Código Civil estabelece que 

prescreve em 3 anos “a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações 

acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um ano, com capitalização ou sem ela”.

Ocorre que este prazo somente terá início a partir do momento em que for 

reconhecido o direito à complementação acionária, consoante ficou assentado pela Segunda 

Seção desta Corte no julgamento do REsp nº 1.112.474/RS, de minha relatoria, julgado em 

28/04/2010, sob a égide do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), verbis: 
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"1.3. A pretensão de cobrança de dividendos relativos à subscrição 
complementar das ações da CRT/Celular CRT prescreve em três anos, 
nos termos do art. 206, § 3º, inciso III, do Código Civil de 2002, somente 
começando a correr tal prazo após o reconhecimento do direito à 
complementação acionária."
______________________

2.1. Na espécie, o reconhecimento definitivo do direito à complementação 

acionária da CRT Participações S/A ocorreu com o trânsito em julgado da ação que, 

consoante apontado pelo acórdão recorrido, ocorreu em 02/02/2005 (fl. 251). Assim, proposta 

a ação em 05/08/2010, na qual também se persegue o direito aos dividendos da telefonia fixa, 

forçoso concluir pela prescrição da pretensão.

3. Não apresentando argumentação apta a modificar os fundamentos da 

decisão ora agravada, não merece prosperar o presente agravo regimental, ficando a decisão 

mantida por suas próprias razões.

4. Trata-se de insurgência manifestamente improcedente, o que autoriza a 

aplicação da penalidade estabelecida no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0199352-3 REsp 1.345.370 / RS

Números Origem:  00111002036764  11002036764  20367618520108210001  2082155420128217000  
2913376220128217000  70046789707  70048005219  70048007405  70049016249  
70049847452

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELOI DE LIMA COSTA E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELOI DE LIMA COSTA E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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